
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2013802 - RS (2022/0215853-4)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : MARCOS BERNARDI NETO DO VALE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ, no julgamento dos REsps 
1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, submetidos ao rito dos 
repetitivos, Tema 995/STJ, sob o enfoque da reafirmação da DER, 
firmou orientação no sentido de ser possível o reconhecimento do benefício por 
fato superveniente ao requerimento.

2. Ocorre que caso preenchidos os requisitos em período posterior 
ao indeferimento administrativo e anterior ao ajuizamento da ação, não há falar 
em reafirmação da DER, conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento 
dos EDcl nos EDcl no REsp 1.727.063/SP.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. 
REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO E 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA CITAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ, no julgamento dos REsps 
1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, submetidos ao rito dos 
repetitivos, Tema 995/STJ, sob o enfoque da reafirmação da DER, 
firmou orientação no sentido de ser possível o reconhecimento do benefício por 
fato superveniente ao requerimento.

2. Ocorre que caso preenchidos os requisitos em período posterior 
ao indeferimento administrativo e anterior ao ajuizamento da ação, não há falar 
em reafirmação da DER, conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento 
dos EDcl nos EDcl no REsp 1.727.063/SP.

3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por MARCOS BERNARDI 

NETO DO VALE contra decisão de fls. 1.085/1.090, que deu parcial provimento 

para o recurso especial do INSS, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
APOSENTADORIA ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DA DER. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DE AGIR. 
REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS O INDEFERIMENTO ADMINISTRATIVO 
E ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. TERMO INICIAL. DATA DA 
CITAÇÃO. RECURSO ESPECIAL DA AUTARQUIA FEDERAL A QUE SE DÁ 
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PARCIAL PROVIMENTO.

2. Em suas razões (fls. 1.094/1.102), a parte agravante alega, em 

suma, ser possível a reafirmação da DER para a data em que preenchidos os 

requisitos para concessão do benefício previdenciário, conforme previsto nos 

arts. 49, 54 e 122 da Lei 8.213/1991.

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

dado provimento ao recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Não houve impugnação ao recurso (fl. 1.106).

5. É o relatório.

 

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. No caso dos autos, as instâncias ordinárias, ao reconhecerem o 

direito da parte autora à reafirmação da DER, fixaram, como termo inicial do 

benefício, o dia 6/2/2017 (fl. 951), antes da data do ajuizamento da demanda, 

ocorrida em 13/12/2017 (fl. 2).

4. O INSS interpôs recurso especial sustentando, dentre outras 

teses, que o termo inicial do benefício deve ser fixado na data da citação, já que 

os requisitos foram preenchidos após o encerramento do processo 

administrativo e antes do ajuizamento da ação.

5. Sobre o tema, a jurisprudência do STJ, no julgamento dos 

REsps 1.727.063/SP, 1.727.064/SP e 1.727.069/SP, submetidos ao rito dos 

repetitivos, Tema 995/STJ, sob o enfoque da reafirmação da DER, firmou 

orientação no sentido de ser possível o reconhecimento do benefício por fato 

superveniente ao requerimento.
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6. Ocorre que caso preenchidos os requisitos em período posterior 

ao indeferimento administrativo e anterior ao ajuizamento da ação, não há falar 

em reafirmação da DER, conforme decidido pela Primeira Seção no julgamento 

dos EDCL nos EDCL no REsp 1.727.063/SP, confira-se:

7. Verificou-se, portanto, que a Corte local aplicou a reafirmação da 

DER diante do preenchimento dos requisitos em período posterior ao 

indeferimento administrativo e anterior ao ajuizamento da presente ação, em 

desacordo com o precedente acima colacionado.

8. Portanto, correta a decisão ora agravada em dar parcial 

provimento ao recurso do INSS para estabelecer que o termo inicial do 

benefício deve corresponder à data da citação da autarquia previdenciária.

9. Ainda nesse mesmo sentido, as seguintes decisões: REsp 

1.980.167/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe de 3/3/2022; REsp 

1.981.701/RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJe de 22/2/2022; AgInt 

no REsp 1.973.941/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 17/3/2022.

10. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

particular.

11. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.013.802 / RS
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Número de Origem:
50540872220174047000

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : MARCOS BERNARDI NETO DO VALE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCOS BERNARDI NETO DO VALE
ADVOGADO : WILLYAN ROWER SOARES - PR019887
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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